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"Institui Programa de distribuição 

gratuita de fraudas descartáveis 

nas UBS da Cidade de São Paulo, 

e dá outras providências." 

Nb 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído na Cidade de São Paulo, o Programa de 

distribuição gratuita de fraldas descartáveis, através das Unidades 

Básicas de Saúde, para crianças de zero a dois anos de idade, cuja 

renda familiar não ultrapasse três Salários Mínimos Estadual. 

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposi o 	m contrário. 
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Folha 	do anexo_ 
do proc. n°,22,/, J- 1—de 20 	. 

ADELFNA C, XLCI-110 
Assistente Parlamentar 

RI 100 406 

 

CAly4ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA. 

Na atualidade, inexistindo condições 

de utilização da frauda de pano, recurso que foi utilizado por muitas 

gerações, não restando alternativa, senão utilização das fraudas 

descartáveis. 

No entanto, sabemos que gastos com 

frauda de uma criança na idade compreendida entre 0-2 anos é muito 

elevado. Há estudos que demonstram que uma criança chega a usar 

nos primeiros meses de vida, até 10 fraudas por dia, e, essa 

quantidade varia à medida que vai crescendo, e desenvolvendo o auto 

controle, ocasião em que o consumo das fraudas descartáveis sofre 
11111 

sensível diminuição. 

Portanto é notório que uma família que 

ganha por mês o equivalente até três salários mínimos, não tem 

condições de comprar fraudas, sem que isso comprometa o sustento 

de toda a família. 
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Folha 	
anexo 

do proc. n° 	1-ide 20 
Anv 	.... TOCHIO 

Assistente i'arlzr;tnenta r  
R.F 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Portanto, a entrega gratuita de fraudas 

nas UBS, trará reflexos positivos, quando os valores que deveriam ser 

gastos com fraudas poderão ser revertidos em alimentos. 

• 	 Com isso, ganhos imensuráveis para 

toda a sociedade, pois este valor complementar poderá ser utilizado 

na saúde, educação, vestuário etc. 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

2/
20

11
. R

UB
EN

S 
G

O
NC

AL
VE

S 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



    

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

   

do processo n° .a?  Á- 1-1- 	de 20..Áii 	 / 	/ 	(a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os pre 	es autos para prosseguimento. 

_ 
JADE AJ 	TO PIMENTA._ 

Supervisor da Equi. - . 	.ntrole do Processo Legislativo 
GP.22
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Olha 	ob- 	do 

Processo rf 0/ - 1Z 741 • 11 
Sonha Maria S. Ferreira ,; 
Re 100.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0272111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.oro.br  e no site www.prefeitura.so.gov .brilegislacão,  a respeito 
do assunto, foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção à Saúde da Gestante e do Recém-nascido, regulamentada 
pelo Decreto n° 46.966/06; 

-Lei Municipal n° 13.561,de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação do 
nascimento de criança aos postos de saúde, através do órgão municipal central de 
saúde, para os fins que especifica, e dá outras providências 

-Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007,que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviço de saúde do Município, e dá outras providências 

-Lei Municipal n° 14.821,de 18 de julho de 2008, que altera a Lei n°14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela 
redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado,anualmente,no dia 28 
de maio, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.966, de 21 de julho de 2009, que estabelece diretrizes a serem 
observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo ou de baixo peso, 
denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências 

-Lei Municipal n° 15.281, de 9 de setembro de 2010, que altera &inciso I do art.2° da 
Lei n° 14.413,de 31 de maio de 2007; 

-PL n° 0190/02, de autoria do Vereador halo Cardoso, que altera dispositivos da Lei n° 
13.211, de 13 de novembro de 2001, que instituiu o Programa de Saúde da Gestante e 
do Recém-nascido; 

-PL n° 0668/08 e PL n° 0004/09, ambos de autoria da Vereadora Mara Gabrilli ,que 
dispõem sobre a distribuição gratuita e obrigatória, pelo Poder Público, de fraldas 
descartáveis ( e sondas urinárias) para pessoas com deficiências física, mental ou 
neurológica,com mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não possuam recursos 
para adquiri-las, e dá outras providências; 

-PL n° 0507/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a assistência 
especial a gestantes e parturientes e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

27
2/

20
11

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



100.91)'3 

Procurador pervis 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-PL n° 0253/11, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Proteção a Saúde e Higiene do Recém-nascido, cria o auxílio pós-parto 
para o recém-nascido, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 25 de junho de 2011. 

Cai 

41. 

= Ide Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

•AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI No 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 2° - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 

111 	criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 3° - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 6° desta lei. 
Art. 4° - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5° - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 6° - São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; 
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
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fundação de São Paulo. 	 ,1  ;3nia 	__J 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 ■ 1 - -, 100 ___9 ',-,0  , , .....,, ,,..— 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

2/
20

11
. R

UB
EN

S 
G

O
NC

AL
VE

S 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Câmara Municipal de São Paulo 
';'01t tá t 	O 

értir'Ci Proc.nso ftc --  • - 

Sonia 
Ret. 100 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13561 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Título: LEI No 13.561 17/04/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a notificaçao do nascimento de criança aos postos de saude, atreves do orgao 
municipal central de saude, para os fins que especifica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 457/2001 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 

Regulamentação: Decreto no 43.407/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.561, DE 17 DE ABRIL DE 2003 
Projeto de Lei no 457/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a notificação do nascimento de crianças aos postos de saúde, através 
do órgão municipal central de saúde, para os fins que especifica, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de março de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os hospitais e maternidades, situados no âmbito do Município, obrigados a 
notificar, ao órgão competente da saúde municipal, os nascimentos ocorridos em suas 
instalações, através do Sistema Único e Público de Saúde, a partir da aprovação da 
presente lei. 
Art. 2° - De posse das informações prestadas na forma prevista no artigo 1°, o órgão 
municipal de saúde enviará os dados obtidos ao posto de saúde mais próximo da residência 
do responsável pelo recém-nascido. 
Art. 3° - Caberá ao posto de saúde de que trata o artigo 2° enviar à residência do 
responsável, após prévio comunicado, profissional da área de saúde treinado a prestar 
informações complementares acerca dos cuidados necessários à promoção do adequado 
desenvolvimento do recém-nascido. 
Parágrafo único - Para os fins de que trata este artigo, o profissional destacado disporá de 
material didático voltado, entre outros aspectos, à conscientização da importância do 
aleitamento materno, do acompanhamento médico periódico e do fornecimento de 
alimentação balanceada para o sadio desenvolvimento da criança. 
Art. 4° - O descumprimento do disposto na presente lei ensejará, no caso dos hospitais ou 
maternidades, cobrança de multa que será aplicada a cada notificação não efetuada. 
Parágrafo único - Caso o descumprimento à presente lei derive do órgão municipal 
competente, motivada por negligência de servidor ou de equipe responsável, serão 
aplicadas as penalidades compatíveis, observada a legislação competente. 
Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 FO:ttu 

Procesr,-, 01-221  
ora `.' 

11. 

Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei: (ver documento) 

1/1 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14413 

Total de referências : 1 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 	
' - - .  

(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de for 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 

• e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 

• 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social Ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
\. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14821 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

• ,;;,- 	--- 

0,, ror.r 	_i2/ p 	a  . 
Re  

1/1 
Título: LEI No 14.821 18/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela 

Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado 
anualmente, no dia 28 de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 405/2007 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 
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LEI No 14.821 DE 18 DE JULHO DE 2008 
(PROJETO DE LEI No 405/07) 
(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação 
pela Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de maio, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso XCIII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, incluindo o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia 28 de maio. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de julho de 2008. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 24 
de julho de 2008. 
O Secretário Geral Parlamentar em exercício, Raimundo Batista 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14966 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 
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Título: LEI No 14.966 21/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou 
de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 349/2009 (ver documento) 
Autor(es): Juliana Cardoso 
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LEI No 14.966, DE 21 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  349/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam estabelecidas diretrizes, denominadas de Programa Mãe Canguru, a 
serem observadas pelos hospitais e maternidades pertencentes à rede municipal de 
saúde de São Paulo no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 2° Para os fins no disposto na presente lei, define-se o Método Mãe Canguru como 
um tipo de assistência neonatal que implica em contato pele a pele precoce, entre os 
pais e o recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, de forma crescente e pelo 
tempo que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo dessa forma uma 
participação maior dos pais no cuidado ao seu recém-nascido. 
Parágrafo único. A posição canguru consiste em manter o recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, apenas de fralda, toucas e meias, em decúbito prono, na posição 
vertical contra o peito do adulto. 
Art. 3° O Programa Mãe Canguru consiste na observância, sempre que isso se efetivar 
possível e desejável sob o ponto de vista médico, das seguintes diretrizes: 
I - envidar esforços para proporcionar o acesso dos pais à Unidade Neonatal, 
incentivando, sempre que possível, o contato útil com a criança; 
II - orientar os pais a segurar o bebê junto ao peito, conversando com ele para 
transmitir o mesmo calor e aconchego que ele usufruiu na vida intra-uterina, 
mantendo a temperatura do bebê ao redor de 37° centígrados, diminuindo o seu gasto 
energético e facilitando o ganho de peso; 
[II - manter o bebê permanentemente estimulado com os movimentos respiratórios 
dos pais, com os ruídos dos batimentos cardíacos, criando assim laço psicoafetivo 
entre os pais e filho; 
IV - estimular o menor tempo de separação entre mãe, pai e filho, evitando longos 
períodos sem estimulação sensorial e motora; 
V - humanizar a assistência e facilitar o processo de amamentação ao recém-nascido 
pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2° da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O inciso II do art. 2° da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-0190/2002, do Vereador ítalo Cardoso. 	 f
"i 

"Altera dispositivos da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001, que instituiuo .c. _ 
Programa da Saúde da Gestante e do Recém Nascido. M'r ' - 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1. 0  - O inciso I do artigo 1. 0  da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 - passa 
vigorar com a seguinte redação: 
"I - assegurar à mulher, ao futuro pai e o recém nascido a assistência integral à 
saúde, incluindo pré-natal, parto e pós-parto;" 
Art. 2. 0  - O artigo 1 0  da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3. 0  - Ficam garantidos à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede 
pública de saúde municipal os benefícios deste Programa." 
Art. 3. 0  - O artigo 5. 0  da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IV e respectivas alíneas: 
"IV - freqüência a curso gratuito direcionado às gestantes e futuros pais, que aborde 
os seguintes temas: 
a) Ansiedade e tensão na gravidez; 
b) Vida sexual do casal durante a gestação; 
c) Importância do afeto no desenvolvimento da criança, fases do desenvolvimento 
uterino e seus aspectos psicológicos; 
d) Parto, tipos de parto e sinais; 
e) Depressão pós-parto ou puerperal; 
f) Amamentação e higiene do bebê; 
g) Legislação trabalhista, licença maternidade e Paternidade; 
h) Registro da criança; 
i) Vacinação." 
Art. 4. 0  - Revoga-se o parágrafo único do artigo 4. 0  da Lei 13.211 de 13 de novembro 
de 2001. 
Art. 5. 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6. 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 7. 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Às comissões competentes, sala das sessões, em" 
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PROJETO DE LEI 01-0668/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a distribuição gratuita e obrigatória, pelo Poder Público nnunici 	, -dê 
fraldas descartáveis para pessoas com deficiência física, mental ou neurológica, com 
mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não possuam recursos para adquiri-las, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Poder Público municipal obrigado a distribuir fraldas descartáveis, para 
uso contínuo ou temporário, para pessoas com deficiência física, mental ou 
neurológica, com mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não possuam condições 
de adquiri-las, nas condições estabelecidas nesta lei. 
§ 1 0  Poderão ser beneficiadas pela presente lei todas as pessoas nas condições de que 
trata o caput deste artigo desde que sua renda familiar individual não seja superior a 1 
(um) salário mínimo. 
§ 20  Considera-se, para os efeitos desta lei, como renda familiar individual a totalidade 
da renda da família dividida pelo número de seus integrantes. 
§ 30  Cada beneficiário da presente lei terá direito a tantas fraldas quanto consideradas 
necessárias pelo médico responsável, limitado o total a no máximo 90 (noventa) 
fraldas por mês para cada pessoa. 
Art. 2 0  As fraldas descartáveis de que trata a presente lei não poderão ser negociadas 
pelo beneficiário, por sua família ou por seus responsáveis, a qualquer título, sendo 
que a infração desta proibição importará em cancelamento do benefício. 
Art. 3 0  O pedido para a concessão do benefício será dirigido à Secretaria Municipal de 
Saúde - SMS, órgão responsável pela aplicação do disposto nesta lei, na forma de seu 
regulamento, e será instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia de Carteira de Identidade do beneficiário ou de sua Certidão de Nascimento; 
II - atestado médico comprovando a existência de deficiência física, mental ou 
neurológica, de mobilidade reduzida ou a situação de idoso acamado, com 
esclarecimento sobre a natureza permanente ou transitória desse estado; 
III - cópia de comprovante de residência; 
IV - receita médica na qual conste o nome do paciente e a indicação da necessidade de 
uso de fraldas, com especificação do tamanho e da quantidade adequados à situação; 
V - compromisso do beneficiário ou de seu responsável de uso das fraldas descartáveis 
exclusivamente para os fins estabelecidos nesta lei. 
Art. 40  O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com outras 
esferas de governo e com empresa e entidades não governamentais para a consecução 
dos objetivos estabelecidas nesta lei, inclusive para a produção de fraldas descartáveis 
de modo mais econômico para sua distribuição gratuita nos termos ora fixados. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2008. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01 -0004/2009 da Vereadora Mara Gabrilli (PrS61310.996 
 S. fe 

"Dispõe sobre a distribuição gratuita e obrigatória, pelo Poder' Público—nn—u-nic.'"- al, 
de fraldas descartáveis e sondas urinárias para pessoas com deficiência física, mental 
ou neurológica, com mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não possuam 
recursos para adquiri-las, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica o Poder Público municipal obrigado a distribuir fraldas e sondas 

urinárias descartáveis, para uso contínuo ou temporário, para pessoas com deficiência 
física, mental ou neurológica, com mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não 
possuam condições de adquiri-las, nas condições estabelecidas nesta lei. 

§ 10 Poderão ser beneficiadas pela presente lei todas as pessoas nas condições 
de que trata o caput deste artigo desde que sua renda familiar individual não seja 
superior a 1 (um) salário mínimo. 

§ 2° Considera-se, para os efeitos desta lei, como renda familiar individual a 
totalidade da renda da família dividida pelo número de seus integrantes. 

§ 3° Cada beneficiário da presente lei terá direito a tantas fraldas e sondas 
urinárias descartáveis quanto consideradas necessárias pelo médico responsável, 
limitado o total a no máximo 90 (noventa) fraldas por mês para cada pessoa. 

Art. 2° As fraldas e as sondas urinárias descartáveis de que trata a presente lei 
não poderão ser negociadas pelo beneficiário, por sua família ou por seus 
responsáveis, a qualquer titulo, sendo que a infração desta proibição importará em 
cancelamento do benefício. 

Art. 3° O pedido para a concessão do benefício será dirigido à Secretaria 
Municipal de Saúde - SMS, órgão responsável pela aplicação do disposto nesta lei, na 
forma de seu regulamento, e será instruído com os seguintes documentos: 

I - cópia de Carteira de Identidade do beneficiário ou de sua Certidão de 
Nascimento; 

II - atestado médico comprovando a existência de deficiência física, mental ou 
neurológica, de mobilidade reduzida ou a situação de idoso acamado, com 
esclarecimento sobre a natureza permanente ou transitória desse estado; 

III - cópia de comprovante de residência; 
IV - receita médica na qual conste o nome do paciente e a indicação da 

necessidade de uso de fraldas e ou sondas urinárias descartáveis, com especificação 
do tamanho e da quantidade adequados à situação; 

V - compromisso do beneficiário ou de seu responsável de uso das fraldas e ou 
sondas urinárias descartáveis exclusivamente para os fins estabelecidos nesta lei. 

Art. 4° O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com outras 
esferas de governo e com empresa e entidades não governamentais para a consecução 
dos objetivos estabelecidas nesta lei, inclusive para a produção de fraldas e ou sondas 
urinárias descartáveis de modo mais econômico para sua distribuição gratuita nos 
termos ora fixados. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 06 de janeiro de 2009. Às Comissões Competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-0507/2009 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Dispõe sobre assistência especial a gestantes e parturientes e dá outras 

providências 
Art. I.° - A rede municipal de saúde prestará assistência especial a gestantes e 

parturientes cujos filhos apresentem qualquer tipo de malformação, doenças 
congênitas, deficiência ou patologia crônica que implique em tratamento emergencial 
ou contínuo, constatado durante a gestação ou logo após o nascimento. 

Parágrafo único: A assistência de que trata o caput consistirá em oferecer todos 
os recursos disponíveis na administração municipal que possam assegurar suporte à 
saúde, cuidados especiais, atendimento psicossocial, entre outros. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, 
revogadas as disposições em contrário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00253/2011 do Vereador David 5oares.(PiE) 	  
"Dispõe sobre a criação do Programa de Proteção a Saúde Higiene -do ,  
nascido, cria o Auxílio Pós-Parto para o recém-nascido, e dá outras pro ■ridêh'Oiã-,"1-:'1." CR124  - A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Proteção a Saúde e 
Higiene do recém-nascido e será implantado como proteção o Auxílio Pós-Parto 
Recém-nascido. 
Art. 2 0  O Programa de Proteção a Saúde e Higiene do Recém-Nascido terá como 
objetivo fundamental a proteção a saúde e higiene do recérwascido,, pot -Amei° de" mIdm  
um auxílio financeiro e o benefício é destinado exclusivamente ao bem es'f'a7"d o 	— 
bebê na aquisição de vestuário, fraldas, e kit de higiene e limpeza_Ressoal como  
sabonete, shampoo, creme anti-assadura, colônia, entre .outros itens necessários a:1 ,:•ir•2 ureq 
saúde adequada e boa higiene do recém-nascido. 	° 4":;'""  
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão gestor do Pro'g 'rarnia de 
Proteção a Saúde e Higiene do Recém-Nascido. 	

• 	• 	• L.11 

Art. 3 0  O programa de Proteção a Saúde e Higiene _do...Recém-Nascido_ será 
destinado a recém-nascido e seu responsável deverá preencha t os seguintes 
requisitos; 	 tr.> J 	 O "40 

3.2 Ob 	et, 	„?., 
- Mãe solteira desempregada; 

II - Mãe casada desempregada cuja renda familiar seja menor que 2 (dois) salários 
mínimos; 
III - Mãe menor solteira, com seus pais desempregados; 
IV - Família cuja renda seja menor que 2 (dois) salários mínimos. 
Parágrafo único. O benefício do Auxílio Pós-Parto será pago a mãe do recém-
nascido, ou representante legal, ou pessoa maior responsável pela tutela ou guarda 
do recém-nascido. 
Art. 40  O valor do Auxílio Pós-Parto será de 70% do salário mínimo nacional e o 
benefício será pago durante 180 (cento e oitenta) dias e terá início somente após o 
parto mediante a comprovação que será por atestado médico, documentação do 
pré-natal e a Certidão de Nascimento. — 
Parágrafo único. O benefício será devido a mãe que além dos requisitos do artigo 
3 0  da presente lei tenha por residência fixa o município de São Paulo. 
Art.' 5 0  Se houvercomprovação de desvio de finalidade do objetivo fundamental do 
Programa de Proteção :a Saúde e Higiene do recém-nascido, com aquisição de 
produtos e itens diversos do especificado contrariando a presente lei, a mãe ou o 
responsável perderá o direito ao recebimento do benefício. 
Art. 60 O Conselho Tutelar da região onde reside o recém-nascido é responsável 
por acompanhar e fiscalizar a execução da lei, cabendo a este instaurar 
procedimento fiscalizatório -quando o objetivo fundamental da presente 'lei for 
desviado; - conforme art. 59, e encaminhar a avaliação para a Secretária Municipal" 
de'Éaúde-q- ué-decidirá sobre a continuidade da concessão do benefício. 	- 
Art.'7 0•0 póderIEWCUtivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 	 " 
Art. 80  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 119 
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